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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 92 / 2007

Senhor Presidente,
Considerando que, entre os dias 27 de maio e 1° de junho p.p., ocorreu o 11° Congresso Internacional de Direito Ambiental no município de São Paulo. Um evento que se sobressai pela importância em se ter na esfera do alto escalão da justiça pessoas preocupadas e ativas no assunto de preservação do meio ambiente; 

Considerando que o bebedourense Alan Bicalho, advogado e mestrando em Direito Econômico, pela Universidade de Marília, participou do evento, onde defendeu a tese “Autolicenciamento Ambiental: uma afronta aos princípios da administração pública”;

Considerando que, para conseguir espaço no Congresso, sua tese passou por avaliação e foi aprovada pela competente fundamentação de um tema pouco explorado;

Considerando que dentro do autolicenciamento quem concede a licença é um órgão diretamente ligado ao poder público (governo e presidente). O que, a bem da liberdade da decisão, não deveria acontecer, pois o órgão é composto por pessoas de confiança que são indicadas e, assim, quando o governo quer realizar uma obra, empreendimento ou outra atividade, busca a licença ambiental no referido órgão e, por conseqüência, junto àqueles a quem indicou;

Considerando que, ao observar com mais cuidado, conclui-se que o ente público pede ao ente público, ou seja, o mesmo que pede é quem concede, pois os responsáveis pelo órgão podem até apresentar evidências que comprometam o meio ambiente, mas dificilmente deixam de conceder a licença, criando uma relação, no mínimo, tendenciosa, tipo: “quem pode pede e quem tem juízo atende”;

Considerando que, na sua tese, Bicalho conclui que o autolicenciamento deveria ser revisto, para que o órgão que concede a licença tenha a liberdade de trabalhar de forma correta, sem qualquer interferência ou pressão. Para tanto, o órgão licenciador deveria ter autonomia na composição de cargos, por meio de concursos, e nas decisões, para que não venha a ser submetido à eventual influência de poder;
Considerando que o órgão ambiental tem, por objetivo, a finalidade de preservar o interesse da coletividade e não apenas o de formalizar um ato de licenciamento, portanto, deve averiguar se a iniciativa desejada vai ou não prejudicar o meio ambiente e, de forma imparcial, decidir. Assim, alguns ajustes deveriam ser feitos a fim de que não haja danos que, nesses casos, muitas vezes são irreparáveis;

Considerando, enfim, que o assunto “meio ambiente”, assim como vem sendo debatido no País e no mundo, é motivo de preocupação e prioridade também no nosso município. E muito nos orgulha o fato de um cidadão bebedourense, merecidamente reconhecido e respeitado na área da justiça, atuar, com a propriedade e a desenvoltura que lhe são comuns, na defesa de tese sobre tema público tão relevante, como o é o licenciamento ambiental, num evento da magnitude do Congresso Internacional de Direito Ambiental.
SOLICITO À MESA, após ouvir o douto plenário, nas formas regimentais, que dê ciência ao Mestrando Alan Bicalho, da MOÇÃO DE APLAUSOS pela sua brilhante participação no 11° Congresso Internacional de Direito Ambiental no município de São Paulo, entre os dias 27 de maio e 1° de junho p.p., onde, após criteriosa avaliação, teve aprovada a sua tese “Autolicenciamento Ambiental: uma afronta aos princípios da administração pública”. Um tema pouco explorado e que se justifica pela importância ambiental e pela competência com que fora competentemente fundamentado. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 25 de junho de 2007.

Gilberto de Barros Basile Filho
        VEREADOR - PFL
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